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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ISMAEL TELIS DA ROCHA
ADVOGADOS : CLEI AMAURI MUNIZ - SP022732

MAURÍLIO PIRES CARNEIRO - SP140771
GISELE MAGDA DA SILVA RODRIGUES - SP282112

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. MAJORAÇÃO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. TEMA 1059/STJ. RECURSO DESPROVIDO.
1. A Corte Especial do STJ firmou entendimento de que a majoração dos honorários 
de sucumbência, prevista no art. 85, § 11, do CPC, pressupõe que o recurso tenha 
sido integralmente desprovido ou não conhecido, não se aplicando em caso de 
provimento total ou parcial do recurso.
2. No caso concreto, o recurso especial foi parcialmente provido, o que impede a 
aplicação do art. 85, § 11, do CPC, conforme a tese fixada no Tema n. 1059/STJ.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
 

Brasília, 13 de fevereiro de 2025.

 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Relatora
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. MAJORAÇÃO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. TEMA 1059/STJ. RECURSO DESPROVIDO.

1. A Corte Especial do STJ firmou entendimento de que a majoração dos honorários 
de sucumbência, prevista no art. 85, § 11, do CPC, pressupõe que o recurso tenha 
sido integralmente desprovido ou não conhecido, não se aplicando em caso de 
provimento total ou parcial do recurso.

2. No caso concreto, o recurso especial foi parcialmente provido, o que impede a 
aplicação do art. 85, § 11, do CPC, conforme a tese fixada no Tema n. 1059/STJ.

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ISMAEL TELIS DA ROCHA, contra 

decisão monocrática, proferida pelo Ministro Herman Benjamin, que conheceu parcialmente do 

recurso especial e, nessa parte, deu-lhe parcial provimento para que "nas condenações judiciais 

de natureza previdenciária, incid[a] o INPC, para fins de correção monetária, no que se refere ao 

período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/1991. No 

período anterior à vigência da Lei 11.430/2006, devem ser aplicados os índices previstos no 

Manual de Cálculos da Justiça Federal" (fl. 301).

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 328/329).

Sustenta o recorrente, em seu agravo interno às fls. 335/340 , que "resta evidente 

que a autarquia foi sucumbente (ainda que em parte), na defesa da sua tese apresentada em sede 

de Recurso Especial, onde defendia a aplicação da TR como indicie de correção monetária a ser 
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utilizado na elaboração do cálculo do crédito exequendo. Assim, deve ser aplicado ao caso 

vertente o princípio da sucumbência processual à autarquia previdenciária, pela rejeição da sua 

tese, defendida no Recurso especial, nos termos da r. decisão ora agravada" (fl. 337).

Ao final, requer a condenação ao pagamento da verba honorária de sucumbência 

na fase recursal (fl. 339).

Não foram apresentadas contrarrazões tempestivas (fl. 346).

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Em relação à majoração dos honorários advocatícios, tem-se que a Corte Especial 

deste Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar os Recursos Especiais n. 1.865.553/PR, 

1.865.223/SC e 1.864.633/RS, decidiu afetar a controvérsia ao rito dos recursos repetitivos, 

tendo firmado a seguinte tese, correspondente ao Tema n. 1. 059/STJ:

"A majoração dos honorários de sucumbência prevista no art. 85, § 11, do 
CPC pressupõe que o recurso tenha sido integralmente desprovido ou não 
conhecido pelo tribunal, monocraticamente ou pelo órgão colegiado 
competente. Não se aplica o art. 85, § 11, do CPC em caso de provimento total 
ou parcial do recurso, ainda que mínima a alteração do resultado do 
julgamento ou limitada a consectários da condenação".

A ementa do precedente qualificado foi redigida nos seguintes termos:
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO - DIREITO PROCESSUAL CIVIL - 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS - ART. 85, § 11, DO 
CPC - MAJORAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA EM GRAU RECURSAL - 
IMPOSSIBILIDADE EM CASO DE PROVIMENTO PARCIAL OU TOTAL 
DO RECURSO, AINDA QUE MÍNIMA A ALTERAÇÃO DO RESULTADO 
DO JULGAMENTO - FIXAÇÃO DE TESE JURÍDICA DE EFICÁCIA 
VINCULANTE - SOLUÇÃO DO CASO CONCRETO: PROVIMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL. 
1. É pressuposto da majoração da verba honorária sucumbencial em grau 
recursal, tal como estabelecida no art. 85, § 11, do CPC, a infrutuosidade do 
recurso interposto, assim considerado aquele que em nada altera o resultado do 
julgamento tal como provindo da instância de origem. 
2. Fincada a premissa, não faz diferença alguma, para fins de aplicação da 
regra legal de majoração dos honorários em grau recursal, se o recurso foi 
declarado incognoscível ou integralmente desprovido: ambas as hipóteses 
equivalem-se juridicamente para efeito de majoração da verba honorária 
prefixada, já que nenhuma delas possui aptidão para alterar o resultado do 
julgamento, e o recurso interposto, ao fim e ao cabo, em nada beneficiou o 
recorrente. 
3. Sob o mesmo raciocínio, não se aplica o art. 85, § 11, do CPC em situação 
concreta na qual o recurso tenha sido proveitoso à parte que dele se valeu. A 
alteração do resultado do julgamento, ainda que mínima, é decorrência direta 
da interposição do recurso, configurando evidente contrassenso punir o 
recorrente pelo êxito obtido com o recurso - ainda que mínimo ou limitado a 
capítulo secundário da decisão recorrida, a exemplo dos que estabelecem os 
consectários de uma condenação.
4. Jurisprudência da Corte Especial e das Turmas de Direito Público e de 
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Direito Privado do Superior Tribunal de Justiça consolidada no sentido da 
incidência do art. 85, § 11, do CPC apenas nos casos de não conhecimento ou 
total desprovimento do recurso. Precedentes citados: AgInt nos EAREsp n. 
762.075/MT, relator Ministro Felix Fischer, relator para acórdão Ministro 
Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em 19/12/2018, DJe de 7/3/2019; 
AgInt nos EDcl no AREsp n. 984.256/MG, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 30/11/2022; EDcl 
no REsp n. 1.919.706/CE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 12/6/2023, DJe de 15/6/2023; AgInt no AREsp n. 2.095.028/SP, 
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 26/9/2022, DJe 
de 28/9/2022; e AgInt no AREsp n. 2.201.642/DF, relatora Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023. 
5. Tese jurídica de eficácia vinculante, sintetizadora da ratio decidendi do 
julgado paradigmático: "A majoração dos honorários de sucumbência prevista 
no art. 85, § 11, do CPC pressupõe que o recurso tenha sido integralmente 
desprovido ou não conhecido pelo tribunal, monocraticamente ou pelo órgão 
colegiado competente. Não se aplica o art. 85, § 11, do CPC em caso de 
provimento total ou parcial do recurso, ainda que mínima a alteração do 
resultado do julgamento ou limitada a consectários da condenação." 
6. Solução do caso concreto: acórdão recorrido que promove a majoração dos 
honorários advocatícios em grau recursal e em desfavor do INSS mesmo tendo 
havido parcial provimento do recurso de apelação interposto pela autarquia, o 
que se fez de modo a alterar o quanto estabelecido na sentença recorrida 
relativamente a consectários da condenação imposta (correção monetária). 
Tendo ocorrido alteração do resultado do julgamento por decorrência direta e 
exclusiva do recurso de apelação interposto, reconhece-se que o tribunal de 
origem conferiu interpretação ao art. 85, § 11, do CPC em desconformidade 
com aquela preconizada pelo STJ, impondo-se a reforma do julgamento. 
7. Recurso especial a que se dá provimento. 
(REsp n. 1.865.553/PR, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Corte 
Especial, julgado em 9/11/2023, DJe de 21/12/2023.)

Nesse contexto, em que pese tenha havido, de fato, a condenação a honorários 

advocatícios sucumbenciais na sentença de fls. 115/117, e mantidos quando do julgamento da 

apelação às fls. 208/222, não cabe, no presente momento, nova majoração.

Isto porque, na decisão de fls. 300/303, o recurso especial foi conhecido 

parcialmente e, nessa parte, parcialmente provido, caso em que a jurisprudência desta corte 

entende não ser aplicável o art. 85, §11 do CPC, conforme tese fixada no Tema n. 1059/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio 
Vilela.

 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025
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